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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000667-73.2013.815.0151
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Conceição
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição 
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO: Leonardo Giovanni Dias Arruda
APELADO: Antônio Miguel de Souza
ADVOGADO: Luís Paulino Neto

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C
NULIDADE. FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. AFERIÇÃO DE
MEDIDOR. SUPOSTA FRAUDE. PARTE APELADA QUE NÃO FOI
INTIMADA PARA PARTICIPAR DA PERÍCIA. VIOLAÇÃO AO ART.
5º, INC. LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPROVAÇÃO.
SITUAÇÃO PREVISTA NOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL
E NO ART. 5º, INCS. V E X, DA LEI MAIOR. CONFIGURAÇÃO.
VALOR DA INDENIZAÇÃO COMPATÍVEL COM A EXTENSÃO DO
DANO MORAL SOFRIDO. MINORAÇÃO.  DESCABIMENTO.
DESPROVIMENTO.

- Visando evitar-se o cerceamento de defesa é imperiosa a
notificação do consumidor para participar de perícia realizada
em medidor de energia elétrica, notadamente quando a
empresa prestadora do serviço alega a ocorrência de fraude no
referido equipamento.

- A fixação do  valor da indenização por danos morais deve-se
pautar pelos princípios da razoabilidade e proporcionalidade,
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evitando-se o enriquecimento ilícito por parte de quem sofreu o
dano e a lesão financeira do ofensor.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
apelo.

Trata-se de apelação cível interposta por ENERGISA PARAÍBA -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A contra sentença (f. 92/95v) proferida
pelo Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Conceição que, nos autos
da ação de indenização por danos morais c/c nulidade ajuizada por
ANTÔNIO  MIGUEL  DE  SOUZA,  julgou procedente o pleito exordial,
declarando a inexistência do débito, bem como condenando a apelante ao
pagamento de indenização por danos morais na quantia de R$ 3.000,00
(três mil reais) e de  honorários advocatícios em 20% sobre o valor da
condenação.

A apelante aduz que a sentença deve ser reformada, para
julgar-se improcedente o pedido, haja vista que a cobrança das faturas de
energia elétrica em valores relativamente altos ocorreu por desvio de
consumo, fato comprovado mediante perícia realizada no medidor, agindo,
assim, no estrito cumprimento do dever legal, nos termos do art. 188 do
Código Civil e das  normas da Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL). Caso a decisão seja mantida, que se minore o valor indenizatório
(f. 100/120).

Ausência de contrarrazões (f. 129).

A  Procuradoria de Justiça  opinou  pelo  desprovimento  da
apelação (f. 133/140).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

A questão reside em saber se as cobranças efetuadas pela
ENERGISA foram ou não legais, a ponto de ensejar o pagamento de danos
morais.

Narra a exordial que o autor/apelado foi surpreendido com uma
cobrança (f. 21) no valor de R$ 7.039,31 (sete mil e trinta e nove reais e
trinta e um centavos), por suposta recuperação de consumo, decorrente
de também suposto desvio de energia elétrica  em sua residência, sob
pena de corte no fornecimento do serviço, conforme carta de cobrança de
f. 22.

Ao contestar a ação, a ENERGISA sustentou que fora realizada
perícia no medidor de energia elétrica,  quando se constatou desvio de
consumo, o que levou à elaboração da fatura e à sua respectiva cobrança.

De fato, existe, às f. 19/22, um vasto acervo probatório acerca
da inspeção e da perícia. Todavia não há como se aferir se a parte apelada
participou de qualquer perícia efetuada pela apelante, de modo a formular
quesitos e contestar o valor cobrado.  Tal  fato caracteriza  violação  à
garantia prevista no art. 5º, inc. LV, da Lei Maior, in verbis:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa,
com os meios e recursos a ela inerentes.

Portanto, segundo o texto constitucional, mesmo em se tratando
de procedimento administrativo, é necessária a notificação do interessado
para participar da perícia e até formular quesitos, se quiser, o que não
ocorreu no caso sob exame.
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Sem dúvidas, seria imprescindível a notificação e/ou intimação
do consumidor para participar da perícia, preservando-se, assim, seu
amplo direito de defesa assegurado pela nossa Carta Magna.

Segundo o art. 188 do Código Civil, cabe à concessionária
prestadora de serviços exercer seu direito sobre o consumidor, a exemplo
da  negativação do nome do devedor junto aos órgãos de proteção ao
crédito, e afins. Mas, para que isso ocorra, antes se  deve dar ao
consumidor o direito de defesa na seara administrativa, notificando-o e
informando-o de que, a posteriori, poderá sofrer uma sanção civil. Do
contrário, não havendo chance para sua defesa, ocorrerá,  como  dito,
violação a dispositivo constitucional (art. 5º, inc. LV), que se sobrepõe a
qualquer outra norma.

Destaco precedentes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais
sobre o assunto:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE OBRIGAÇÃO C/C
REPARAÇÃO DE DANOS. CEMIG. IRREGULARIDADES NO MEDIDOR
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO
INSTAURADO. RESOLUÇÃO Nº 456/00 DA ANEEL. LEGALIDADE DA
COBRANÇA. PEDIDO INICIAL. IMPROCEDÊNCIA. ÔNUS DA PROVA.
AUSÊNCIA. - Verificadas irregularidades no medidor de energia
elétrica, pode a Concessionária, após a instauração de
procedimento administrativo, no qual seja assegurada ampla
defesa ao consumidor notificado, proceder à cobrança da
energia elétrica utilizada, mediante a apuração unilateral do
débito.1

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO - IRREGULARIDADES NO MEDIDOR - APURAÇÃO - AUSÊNCIA
DE INFORMAÇÃO PRÉVIA AO CONSUMIDOR ACERCA DA INSPEÇÃO -
NÃO COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO E ADULTERAÇÃO DO MEDIDOR -
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. - Se verificadas
irregularidades no medidor de energia elétrica, pode a
empresa prestadora do serviço público, após a instauração de
procedimento administrativo, no qual seja assegurada ampla

1 Apelação Cível 1.0702.08.523617-3/001. Relatora: Desª Heloísa Combat. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Data do Julgamento: 10/01/2013. Data da Publicação: 15/01/2013.

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10702085236173001
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defesa ao consumidor notificado, proceder à cobrança da
energia elétrica utilizada. Contudo, compete à concessionária
de serviço público comprovar de forma contundente a
alteração do aparelho medidor de consumo, com a
consequente ocorrência de consumo irregular. Inexistindo
essa prova não há como ser mantida a exigência do valor
cobrado a maior.2 

Em caso análogo, esta Corte de Justiça decidiu  nos mesmos
moldes. Vejamos:

AÇÃO DECLARATÓRIA IRREGULARIDADE NO MEDIDOR
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA DEVIDO PROCESSO
LEGAL AUSÊNCIA LAUDO PERICIAL QUE OFENDE O
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA VALORES APURADOS
UNILATERALMENTE IMPOSIÇÃO DE PAGAMENTO SOB PENA DE
CORTE NO FORNECIMENTO IMPOSSIBILIDADE DESPROVIMENTO DA
APELAÇÃO. É defeso à concessionária de serviço público
efetuar a cobrança relativa a suposta fraude no medidor pelo
consumo de energia elétrica, sem oferecer oportunidade ao
consumidor, por intermédio do devido processo legal, para se
contrapor ao fato imputado, caracterizando-se tal feito corno
verdadeiro arbítrio e abuso de poder, com os quais o Poder
Judiciário não pode compactuar.3

 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
RECUPERAÇÃO DE  CONSUMO.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA DE PERÍCIA.  FRAUDE NÃO DEMONSTRADA.  EXCLUSÃO
DA  COBRANÇA  INDEVIDA.  CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
MINORAÇÃO. CABIMENTO. ARBITRAMENTO EM PATAMAR RAZOÁVEL
E PROPORCIONAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. ART. 557,
§ 1º-A, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO.
- A constatação de fraude em ligação de energia elétrica deve
ser  precedida  de  perícia  técnica,  facultando-se  ao
consumidor,  inclusive,  a  indicação de assistente  técnico,  a
fim de garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório,

2 Apelação Cível 1.0344.08.045976-3/001 Relator: Desª Hilda Teixeira da Costa Data de Julgamento:
06/11/2012 Data da publicação da súmula: 19/11/2012.

3 TJPB - Processo n. 107.2006.001.431-6/002. Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Data do Julgamento: 08/11/2011. Data da Publicação: 13.02.2012.

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10344080459763001
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dada sua fragilidade na relação de consumo (CDC, art. 4º, I).
- A indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente
arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
observados  a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor
não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a
ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.4 

Segundo Minozzi, um dos doutrinadores italianos que mais
defende a ressarcibilidade, dano moral "é a dor, o espanto, a emoção,
a vergonha, a aflição física ou moral, em geral uma dolorosa
sensação provada pela pessoa, atribuindo à palavra dor o mais
largo significado".5 

Os pressupostos da obrigação de indenizar, no dizer de Antônio
Lindembergh C. Montenegro, são: 

a- o dano, também denominado prejuízo; b- o ato ilícito ou o
risco, segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c- um nexo de
causalidade entre tais elementos. Comprovada a existência desses
requisitos em um dado caso, surge um vínculo de direito por força do
qual o prejudicado assume a posição de credor e o ofensor a de
devedor, em outras palavras, a responsabilidade civil.6

Fundando-se o caso dos autos na Teoria da Responsabilidade
Civil Extracontratual (subjetiva), é indispensável a demonstração da culpa
do ofensor, para a caracterização do ato ilícito, o que, in casu, ocorreu. 

Eis o que diz Carlos Roberto Gonçalves acerca da culpa: 

Agir com culpa significa atuar o agente em termos de,
pessoalmente, merecer censura ou reprovação do direito. E o agente
só pode ser pessoalmente censurado, ou reprovado na sua conduta,
quando, em face das circunstâncias concretas da situação, caiba
afirmar que ele podia e devia ter agido de outro modo.7

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00275059020108150011, Relator: Des. João Alves da Silva, j. em
12-06-2015.

5In Studio sul Danno non Patri moniale, Danno Morale, 3ª edição, p. 41.

6 In Ressarcimento de Dano, Âmbito Cultural Edições, 1992, n. 2, p. 13.

7 In Responsabilidade Civil, Saraiva, 6ª ed., p. 344-345.
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A indenização por danos morais é assegurada no art. 5º, incs. V
e X, de nossa Constituição da República, bem como no art. 186 c/c o art.
927, ambos do Código Civil, desde que preenchidos os requisitos legais
para tanto, o que é o caso dos autos.

O art. 186 do Código Civil dispõe que “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

O art. 5º, inc. X, da Constituição Federal determina que:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[…]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação.

O art. 927 do Código Civil preceitua que “aquele que, por ato
ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

No âmbito da doutrina, a professora Maria Helena Diniz, ao
tratar da indenização por danos morais, ensina o seguinte:

A reparação pecuniária  do dano moral  é  um misto  de pena e de
satisfação compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal,
constituindo uma sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de
seu patrimônio, pela indenização paga ao ofendido, visto que o bem
jurídico  da  pessoa  –  integridade  física,  moral  e  intelectual,  não
poderá  ser  violado  impunemente,  subtraindo-se  o  seu  ofensor  às
conseqüências de seu ato por não serem reparáveis; e b)satisfatória
ou compensatória, pois como dano moral constitui um menoscabo a
interesses  jurídicos  extrapatrimoniais,  provocando  sentimentos  que
não  têm  preço,  a  reparação  pecuniária  visa  proporcionar  ao
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prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa causada.8

Por isso, é necessário que as condições de ambas as partes
sejam observadas.

Ainda a respeito do tema, o mestre Caio Mário da Silva Pereira
preleciona o seguinte:

Para a determinação da existência do dano, como elemento objetivo
da responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um "bem
jurídico", embora Aguiar Dias se insurja contra a utilização do
vocábulo "bem", por lhe parecer demasiado fluido e impreciso. Não
me parece, todavia, inadequado, uma vez que nesta referência se
contém toda lesão à integridade física ou moral da pessoa; as coisas
corpóreas ou incorpóreas, que são objeto de relações jurídicas; o
direito de propriedade como os direitos de crédito; a própria vida
como a honorabilidade e o bom conceito de que alguém desfruta na
sociedade.9

Portanto, efetivamente comprovado o dano moral, não se pode
esquecer ainda que, no caso em tela, houve, em tese, uma imputação de
fato criminoso ao consumidor, qual seja, o desvio de energia elétrica. 

Quanto à pretendida minoração da verba indenizatória fixada no
primeiro grau, é incabível tal pedido, pois, in casu, devem ser aplicados os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a não se
enriquecer ilicitamente quem sofreu o dano,  nem lesar o patrimônio de
quem vai pagar, observando-se a situação financeira das partes.

No presente caso, de um lado, há  um pequeno agricultor; do
outro, uma concessionária prestadora de serviços, de grande porte, a qual
fornece  energia  elétrica  a  todo o  Estado. Então, o quantum de R$
3.000,00 (três mil reais) é compatível com a  extensão do dano sofrido,
não propiciando o enriquecimento ilícito, pois o valor fixado adequa-se aos
fatos narrados e à situação socioeconômica das partes.

8 In Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil. 17ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 98.

9In Responsabilidade Civil, n. 44. 
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Diante do exposto, nego provimento à apelação, para, em
consequência, manter todos os termos da sentença fustigada, por seus
próprios fundamentos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25
de agosto de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                            Relator
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